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TRIBUNAL PLENO 

 

DESPACHOS 

 
DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS, RECURSOS E REPRESENTAÇÕES. 
 
 PROCESSO Nº 15994/2025 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. PAULO RUAN PORTELA MATTOS EM 
FACE DO ACÓRDÃO N.°70/2025 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N.°16437/2023.  
DESPACHO: INADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de setembro de 2025. 
 
PROCESSO Nº 15922/2025 – CONSULTA INTERPOSTA PELA SRA MARCELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS, PREFEITA DE MAUÉS, 
ACERCA DO LANÇAMENTO DOS EDITAIS N°01/2023-SEMSA E N°02/2023-SEMSA. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE CONSULTA. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de setembro de 2025. 
 
PROCESSO Nº 15894/2025 – RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. ANTÔNIO FERNANDO FONTES VIEIRA EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 427/2025 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 14.143/2020.  
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO ORDINÁRIO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de setembro de 2025. 
 
PROCESSO Nº 15887/2025 – REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DA MANIFESTAÇÃO Nº 763/2025- OUVIDORIA, INTERPOSTA PELA 
SECEX EM DESFAVOR DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ SR. JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, DA SECRETÁRIA 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ SRA. SARA DOS SANTOS RIÇA, E DO SERVIDOR SR. MOZAIR CAMPOS, PARA 
APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DO DESVIO DE FUNÇÃO E RECEBIMENTO INDEVIDO DE 
GRATIFICAÇÃO SOBRE O SALÁRIO-BASE PELO SR. MOZAIR CAMPOS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de setembro de 2025. 
 
 
PROCESSO Nº 15934/2025 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA SRA. ALINE ROSA MARTINS FREIRE COSTA EM FACE DA 
SRA. DANIELA CRISTINA DA EIRA CORRÊA BENAYON, DIRETORA-PRESIDENTE DA MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV, 
PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES A FIM DE VER REVISTA E ANULADA A DECISÃO QUE PROMOVEU A 
INDEVIDA REVISÃO DE SEU BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de setembro de 2025. 
 
 
Atenciosamente, 
 
SECRETARIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, Manaus, 29 de setembro de 2025.  
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

DESPACHOS 

 
PROCESSO Nº 15964/2025 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR - SEDUC 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 
REPRESENTANTE: MAYRA BENITA ALVES DIAS GARCIA 
REPRESENTADOS: WALTER SIQUEIRA BRITO, CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS - CSC, ARLETE 
FERREIRA MENDONCA, SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR - SEDUC, WILSON 
MIRANDA LIMA E PAULO DOS ANJOS FEITOZA NETO 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTO PELA SRA. MAYRA BENITA ALVES 
DIAS GARCIA EM FACE DO SR.WALTER SIQUEIRA BRITO, PRESIDENTE DO CENTRO DE SERVIÇOS - CSC, 
SRAARLETE FERREIRA MENDONÇA, SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR DO 
AMAZONAS, SR. WILSON MIRANDA LIMA, GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS E SR. PAULO DOS ANJOS 
FEITOZA NETO, SÓCIO-ADMNISTRADOR DO ESCRITÓRIO JURÍDICO RIBEIRO E FEITOZA ADVOGADOS, PARA 
APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DE FISCALIZAR OS ATOS E CONTRATOS. 
RELATOR: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 

 
DESPACHO Nº 1493/2025 - GP 

 
DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA 
CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ADMISSÃO DA 
REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1. Tratam os autos de Representação com Pedido de Medida cautelar interposta pela Deputada Estadual, Mayra Benita 

Alves Dias Garcia, em face do Sr. Walter Siqueira Brito, presidente do Centro de Serviços - csc, Sra. Arlete Ferreira 

Mendonça, Secretária de Estado de Educação e Desporto Escolar do Amazonas, Sr. Wilson Miranda Lima, Governador do 

Estado do Amazonas e Sr. Paulo dos Anjos Feitoza neto, Sócio-Admnistrador  

2.  

3.  

4. do escritório jurídico Ribeiro e Feitoza Advogados, para apuração de possíveis irregularidades acerca de fiscalizar os atos 

e contratos. 

2. A representação está prevista no art. 288 da Resolução n.º 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se afirme ou 

requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, especialmente os referidos na Lei n.º 

14.133/2021 ou Lei n.º 8.666/1993. 

3.  A representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado justamente para se exigir da 

máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam prejuízos ao erário. Considerando que a presente 

Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, 

constata-se que o caso em comento enquadra-se nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

4. Os requisitos estabelecidos, regimentalmente, para o recebimento da Representação são os seguintes: 
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a) ser apresentada por qualquer pessoa, órgão, ou entidade, pública ou privada (art. 288, caput do 

RITCE/AM); 

b) em que se afirme ou se requeira a apuração de ilegalidade ou de má gestão pública (art. 288, caput do 

RITCE/AM); 

c) nos casos expressos em lei, especialmente os referidos na Lei de Licitações (art. 288, §1º, do 

RITCE/AM); e 

d) autuada pelo Departamento de Autuação, Estrutura e Distribuição Processual - Deap (art. 288, §2º, do 

RITCE/AM). 

5. No que tange à legitimidade, constata-se que a Representante se enquadra no disposto acima, motivo pelo qual, está no rol de 

legitimados ativos para ingressar com representação. 

6. Segundo narrado anteriormente, a Representante alega suposto ato de ilegalidade praticado pela Secretaria de Estado de 

Educação e Desporto Escolar – SEDUC, em termos de contratos, no que tange a lisura e legalidade de tais atos, requerendo apuração por 

parte deste Tribunal, o que se enquadra nos motivos em que se fundam a Representação. 

7.  Ademais, o representante aduz que os fatos narrados ferem dispositivos constitucionais e legais, e a presente representação 

foi autuada pelo DEAP, pelo que entendo que os requisitos de admissibilidade foram cumpridos. 

8.  Acerca da competência do Tribunal de Contas, para apreciar e deferir Medida Cautelar, faz-se necessário salientar que, com o 

advento da Lei Complementar Estadual n.º 114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei                     

n.º 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da Resolução n.º 04/2002 – TCE/AM. 

9.  Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta Corte é competente 

para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, conferindo real efetividade às suas 

deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n.º 2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n.º 204 de 

16/01/2020). 

10.  Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução n.º 03/2012 TCE/AM. Pelo 

exposto, com fulcro na Resolução n.º 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM, ADMITO a presente Representação, nos termos da 

primeira parte do art. 3º, II da Resolução n.º 03/2012-TCE/AM; e determino à Gratificação Técnica Especializada em Medidas Processuais 

Urgentes - GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e quatro) horas, consoante 

dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n.º 2.423/1996, observando a urgência que o caso requer; 

b) DÊ CIÊNCIA ao representante e aos representados deste despacho, na pessoa do seu advogado; e 
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c) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos termos do art. 

42-B da Lei n.º 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n.º 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, Manaus, 26 de setembro de 2025. 

 

 
 

PROCESSO Nº 15984/2025 
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Novo Airão 
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE: Mega Vale Administradora de Cartões e Serviços Ltda. e Rafael Prudente Carvalho Silva 
REPRESENTADOS: Prefeitura Municipal de Novo Airão 
ADVOGADO(A): Thiago Ramos Pereira - OAB/SP 274747 
OBJETO: Representação com Pedido de Medida Cautelar interposta pela Mega Vale Administradora de Cartões e Serviços 
Ltda, neste ato representada pelo Sr. Rafael Prudente Carvalho Silva, em face da Prefeitura Municipal de Novo Airão, para 
apuração de possíveis irregularidades no Edital do Pregão Eletrônico n°004/2025, no que tange ao critério de julgamento e 
classificação a menor taxa cobrada ao comerciante. 
RELATOR: Luiz Henrique Pereira Mendes 

 

DESPACHO N.º 1496/2025 - GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA 
CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ADMISSÃO DA 
REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1.   Tratam os autos de Representação com Pedido de Medida Cautelar interposta pela Mega Vale Administradora de 

Cartões e Serviços Ltda, neste ato representada pelo Sr. Rafael Prudente Carvalho Silva, em face da Prefeitura Municipal de Novo Airão, 

para apuração de possíveis irregularidades no Edital do Pregão Eletrônico n°004/2025, no que tange ao critério de julgamento e 

classificação a menor taxa cobrada ao comerciante. 

2.   Segundo a Representante, houve possível ilegalidade no Pregão Eletrônico nº 004/2025 e busca impugnação, em 

sede cautelar, para apuração do ocorrido. 

3.  Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se afirme ou requeira a 

apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou 

Lei nº 8666/1993. 
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4.  Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado justamente para 

se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam prejuízos ao erário. Considerando que a 

presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em procedimento administrativo presidido pela Administração 

Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

5.   No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer pessoa, órgão 

ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em observância aos ditames desta Corte de 

Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar com a presente demanda. 

6.   Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo a 

contemplar as impugnações feitas pela Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos os requisitos de 

admissibilidade. 

7.   Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se necessário salientar 

que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 

1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

8.   Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta Corte é 

competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, conferindo real efetividade às 

suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 

de 16/01/2020). 

9.   Tais questões devem ser apuradas pelo Relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 03/2012 TCE/AM. 

Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

9.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução n° 03/2012-TCE/AM; 

9.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso requer; 

b) OFICIE o Representante para que tome ciência do presente Despacho, encaminhando-lhe cópia deste documento; 

c)                    ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos termos do 

art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de Setembro de 2025. 
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CONTROLE EXTERNO 

 

EDITAIS 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 31/2025-DICAPE 

 
Pelo presente Edital, na forma para os efeitos do disposto no art. 20, caput, e art. 71, III, da Lei n. 2.423/96-TCE, art. 79, parágrafo único e 
art. 97, I, da Resolução nº. 04/2002-RI combinado com o art. 5.º LV da CF/88, fica NOTIFICADO o Exmo. Sr.Antônio Fernando Fontes 
Vieira, Prefeito Municipal de Presidente Figueiredo, para no prazo de 30 (trinta) dias a contar da última publicação deste Edital, enviar 
defesa e esclarecimentos nos termos do art. 95 da Res. TCE 04/2002, conforme as questões de auditoria registradas no Laudo Técnico n° 
59/2025-DICAPE (fls. 441 a 445),Parecer n° 4159/2025-MP-RCKS (fls. 446 a 447) e Despacho do Relator n° 635/2025-GCMMELLO (fls. 
456 a 460).  contidos no Processo TCE nº 12.866/2025. A resposta deverá ser encaminhada via DOMICÍLIO ELETRÔNICO DE CONTAS 
DO TCE/AM (DEC) (Portaria nº 939/2022-GPDRH, combinada com artigo 95-A do Regimento Interno do TCE/AM), o qual poderá ser 
acessado diretamente no Portal do TCE, no endereço https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf. Quaisquer dúvidas relativas ao cadastro, 
acesso ao sistema ou protocolo de documentos podem ser sanadas por meio da Central de Ajuda DEC, localizada no endereço 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1. Ressalta-se que a adesão ao sistema é obrigatória por parte de qualquer 
pessoa que for parte em processos de controle externo no âmbito do Tribunal de Contas, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 
308, VI, da Resolução nº 04/2022, em seu patamar mínimo, atualmente de R$ 13.654,39 (artigo 9º da Portaria nº 939/2022-GPDRH). 
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE ADMISSÕES DE PESSOAL, Manaus 29 de Setembro de 2025.  

   
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO ELETRÔNICA Nº 63/2025 - DIATV 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos arts. 20, 71, inciso III, 81, inciso III, da Lei nº 2.423/1996 e 

art. 97, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM combinado com o art. 5º, inciso LV, da CF/88, em cumprimento ao Despacho do 
Excelentíssimo Relator Conselheiro-Substituto Sr. Mário José De Moraes Costa Filho, fica NOTIFICADO o Sr. MÁRIO ANÍBAL GOMES 
DA COSTA JUNIOR para, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da última publicação deste, apresentar justificativas que devem ser 
encaminhadas pelo Domicílio Eletrônico de Contas, via Portal TCE/AM no link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf, acerca das restrições 
e/ou questionamentos elencados na NOTIFICAÇÃO Nº 834/2025 – DIATV (fls. 274/275), contida no Processo TCE Nº 11852/2025, que 
trata da Tomada de Contas de Transferência Voluntária do Termo de Fomento Nº 001/2022, de responsabilidade do Sr. Nagib Salem José 
Neto, firmado entre o Fundo Municipal de Saúde - FMS e a Cruz Vermelha Brasileira - Filial Amazonas (CVBAM), tendo como objeto a 
Aquisição de um veículo modelo Fiorino Ambulância, para realizar a adequada remoção/estabilização de pacientes e profissionais no 
ambiente extra-hospitalar nas ações humanitárias e/ou apoio ao poder público para atender as atividades da Cruz Vermelha Brasileira - 
Filial Amazonas, no valor global de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

 
DIRETORIA DE AUDITORIA EM TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de setembro de 2025. 
 
 

 

https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO n.º 44/2025 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 20, da lei n° 2423/96 - TCE, e art. 97, caput, §2º da Resolução TCE n° 
04/02, combinado com o art. 5°, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. FRANCISCO DA COSTA MONTEIRO para tomar ciência do 
Acórdão n.º 686/2025 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 16/07/2025, Edição n.º 3593 
(www.tce.am.gov.br), referente Aposentadoria Compulsória, objeto do Processo TCE/AM n.° 10939/2025. 
 
 
DIRETORIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de setembro de 2025  
 
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO n.º 45/2025 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 20, da lei n° 2423/96 - TCE, e art. 97, caput, §2º da Resolução TCE n° 
04/02, combinado com o art. 5°, LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. MARIDULCE FERREIRA LUSTOSA para tomar ciência do 
Acórdão n.º 771/2025 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 21/07/2025, Edição n.º 3596 
(www.tce.am.gov.br), referente à sua Aposentadoria Voluntária, objeto do Processo TCE/AM n.º 11415/2025. 
 
 
DIRETORIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de setembro de 2025. 
 

 

 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 33/2025 – SEPLENO 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c artigo 97 da 
Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao Despacho n.º 664/2025 (p. 
2253-2254), exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro Ari Jorge Moutinho Da Costa Júnior, fica NOTIFICADO O SR. MAMOUD AMED 
FILHO, para tomar ciência do ACORDÃO Nº 411/2023, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 02/06/2023, Edição nº 
3068 (www.tce.am.gov.br), Referente à Prestação de Contas Anual do Sr. Mamoud Amed Filho, Prefeito Municipal de Itacoatiara, referente 
ao exercício 2015.( U.g.:309) - Processo TCE nº 11.501/2016. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de setembro de 
2025. 
 

 
 

http://www.tce.am.gov.br/
http://www.tce.am.gov.br/
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 34/2025 – SEPLENO 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c artigo 97 da 
Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao Despacho n.º 805/2024 (p. 
723-724), exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro Mario Manoel Coelho De Mello, fica NOTIFICADO O SR. EDY RUBEM TOMÁS 
BARBOSA, para tomar ciência do PARECER PRÉVIO E ACORDÃO Nº 63/2024, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 
19/07/2024, Edição nº 3360 (www.tce.am.gov.br), Referente à Prestação de Contas Anual de responsabilidade do Sr. Edy Rubem Tomas 
Barbosa, do exercício de 2020, da Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Alvarães - Processo TCE nº 12.954/2021. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de setembro de 
2025. 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 35/2025 – SEPLENO 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c artigo 97 da 
Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao Despacho n.º 804/2024 (p. 
676-677), exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro Mario Manoel Coelho De Mello, fica NOTIFICADO O SR. EDY RUBEM TOMÁS 
BARBOSA, para tomar ciência do ACORDÃO Nº 913/2024, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 19/07/2024, Edição nº 
3360 (www.tce.am.gov.br), Referente à Representação Oriunda da Manifestação Nº 332/2021-ouvidoria Em Desfavor do Sr. Lucenildo de 
Souza Macedo, Prefeito Municipal de Alvarães, para que se verifique possível burla as leis Nº. 14.113/2020 e 11.494/2007- lei que 
regulamenta o Fundo De Manutenção E Desenvolvimento Da Educação Básica E De Valorização Dos Profissionais Da Educação 
(FUNDEB) - Processo TCE nº 16.399/2021. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de setembro de 
2025. 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 36/2025 – SEPLENO 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c artigo 97 da 
Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao Despacho n.º 448/2024 (p. 
955), exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro Ari Jorge Moutinho Da Costa Júnior, fica NOTIFICADO O SR. MARLEM RIGLISON 
SILVA FERREIRA, para tomar ciência do ACORDÃO Nº 2173/2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 03/02/2023, 
Edição nº 2984 (www.tce.am.gov.br), Referente à Prestação de Contas Anual de Responsabilidade da Sra. Ana Neta do Nascimento e do 
Sr. Marlem Riglison Silva Ferreira, do Exercício de 2020, da Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde de Tabatinga. - Processo TCE nº 
11.685/2021. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 24 de setembro de 
2025. 
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